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De agronomicamente “bem concebidos” 
a objectos de representação do Estado.

Assentamentos e arquitectura das Colónias Agrícolas 
Portuguesas construídas pela Junta de Colonização Interna 

entre 1936 e 1960

filipa de castro guerreiro*

A Junta de Colonização Interna foi um organismo oficial, criado em 1936, 
dependente do Ministério da Economia. Com personalidade jurídica, funcio-
namento e administração autónomos, incumbia-lhe a execução dos planos de 
colonização interna[1]. 

Entre 1936 e 1960 a Junta construiu, em Portugal continental, sete colónias 
agrícolas, cujos assentamentos apresentam uma grande variedade de confor-
mações[2]. A constituição e configuração de cada um não decorreu de um pro-
jecto único, pontual e fechado, foi antes consequência de um longo processo, 
reflexo de diversas circunstâncias, entre as quais o condicionamento da sua 
encomenda enquanto veículo de representação do Estado. A nossa reflexão 
incidirá sobre o enquadramento da encomenda e o seu reflexo no desenho dos 
assentamentos.

Nos projectos das primeiras colónias, Martim Rei e Milagres, colónias pro-
jectadas em 1937, e mesmo no Projecto de Colonização de Pegões, o primeiro 
desenvolvido de raiz e apresentado em 1942 com o intuito de ser exemplar e 
exemplo, onde é afirmada a intenção de construir um projecto do ponto de 
vista agronómico, “doutrinariamente bem concebido e praticamente bem fun-
damentado”1, o desenho dos assentamentos reflecte apenas questões agronó-
micas e económicas. Só a partir dos projectos de colonização dos baldios do 
Barroso e Boticas, desenvolvidos durante a guerra e terminados entre 1943 e 
1946, é que se começaram a colocar questões de desenho do assentamento, do 
ponto de vista arquitectónico. 

*	 Investigadora do Centro de Estudos de Arquitetura e Urbanismo (CEAU); Professor da FAUP 
(Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto).
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O momento e os projectos em si reflectem uma série de circunstâncias que 
terão despoletado esta nova postura.

A publicação de um número dos Cadernos de Ressurgimento Nacional2 [3], 
relativo à Colonização Interna, ilustrado com as Colónias Agrícolas dos 
Milagres e de Martim Rei, revela o interesse do Secretariado Nacional de 
Informação pelas Colónias Agrícolas e terá, por ventura, também, despoletado 
a discussão sobre a necessidade de qualificar, do ponto de vista arquitectónico, 
as intervenções da Junta, até então projectadas apenas por engenheiros civis e 
agrónomos, e que destoavam claramente do conjunto de obras que estavam a 
ser desenvolvidas pelo Ministério das Obras Públicas3.

A Junta acompanhava a acção de colonização interna em Espanha4, onde, 
no rescaldo do final da Guerra Civil, se revia a questão da colonização, atra-
vés do recém-criado Instituto Nacional de Colonización5. O povoamento dis-
perso, antes experimentado pela Junta Central de Colonización y Repoblación 
Interior, era criticado, defendendo-se a urgência de responder a “um conjunto 
de necessidades de maior escala centradas no assentamento onde as ditas 
habitações se deveriam inscrever; era necessário construir serviços públicos 
de educação, assistência, saúde e divertimento que prolongassem o lugar de 
residência e completassem assim um ambiente adequado.”6 Neste contexto, o 
Arquitecto José Tamés Alarcón7 defendia as vantagens da adopção da “habi-
tação agrupada formando um sistema de aldeias ou pueblos”8, e evocava os 
trabalhos apresentados pela França e Noruega ao tema I “Ordenamento de 
regiões rurais” do XV Congresso Internacional dos Arquitectos9, que parti-
lhavam da mesma opinião:

“Um povoado rodeado de hortas e uma vista livre para os campos é uma 
solução excelente […]. Mas deve estar equipado com todas as instituições que 
a moderna economia e higiene requerem, naturalmente em forma simples e 
rural.”10

Associação de Arquitectos Franceses

Da Itália, através de missões de estudo11, conheciam-se dois modelos: o 
utilizado no Agro Pontino e na Sicília – habitações dispersas nas parcelas de 
cultivo, borghi formados exclusivamente pelos equipamentos e implantados 
nos cruzamentos estratégicos das estradas e, as novas cidades; e o modelo dos 
assentamentos concentrados, formados por habitações e equipamentos, utili-
zado na Sardenha e na Bonifica del Tavoliere.
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Para além das referências decorrentes dos programas de colonização desen-
volvidos noutros países Europeus12, através de missões de estudo e de publica-
ções, o momento é também marcado pelo início do curso de Paisagismo no 
Instituto Superior de Agronomia13, facto que se traduz, também, pela existên-
cia de um novo conjunto de informação e conhecimento que passou a integrar 
a cultura dos Engenheiros Agrónomos, sendo relevante considerar o contexto 
da arquitectura paisagista alemã e inglesa14.

O projecto de colonização dos baldios do Barroso[4] e Boticas previa a cons-
trução das habitações dos casais num assentamento concentrado. O desenho 
de um assentamento concentrado, pressupondo um desenho de conjunto que 
pela sua natureza é mais complexo que o do mero assento de lavoura, ultrapas-
saria as competências dos engenheiros agrónomos e engenheiros técnicos civis, 
até então únicos intervenientes directos no desenho. Não estando as autorias 
dos desenhos identificadas, e dado que a Junta só terá integrado arquitectos 
no seu quadro a partir de 1947, pensamos que ter-se-á recorrido, num pri-
meiro momento, a projectistas da Direcção Geral dos Edif ícios e Monumentos 
Nacionais. 

A opção pela dimensão da aldeia em detrimento da dimensão, por hipó-
tese, da vila – à semelhança dos pueblos em Espanha ou dos borghi em Itália –, 
coincide com a leitura do povoamento da região, que, na década de 1940, geó-
grafos como Amorim Girão e Orlando Ribeiro desenvolviam15.

A questão central de desenho será então a escolha da expressão que estas 
novas aldeias deveriam assumir. Aspecto que não terá deixado de suscitar refle-
xão e ponderação num momento em que se debatia a classificação da Aldeia 
mais Portuguesa de Portugal16 [5]. 

O sentido de identidade, ruralidade e ordem

• Três dimensões da paisagem para um sentido de representação

A encomenda do conjunto envolve as premissas da moral, higiene e salu-
bridade já colocadas nos projectos anteriores ao nível isolado da casa. Mas 
em ambos os casos, casa e conjunto, transparece agora um novo sentido de 
representação, que valoriza a presença de um observador externo e revela a 
intenção consciente de construção de uma paisagem. Esta noção de construção 
de paisagem deve ser entendida em diversas dimensões: a paisagem expressa 
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nos espaços do quotidiano do assentamento, a paisagem onde o assentamento 
se insere e transforma, e a paisagem que o assentamento deve proporcionar 
enquanto espaço privilegiado de observação da sua envolvente.

“[…] pretendeu-se contribuir para criar e desenvolver […] culto conscien-
cioso pelo território continental da Pátria […], quer na beleza e valor morais e 
plásticos, quer nos aspectos geomorfológicos, etnográficos, históricos e artís-
ticos.” 17

Luís Reis Santos

O tema da paisagem adquiriu neste período, para o Estado, uma rele-
vância elevada, expressa, por exemplo, na publicação do livro “Paisagem 
e monumentos de Portugal” 18 no contexto da Exposição dos Centenários, 
e, nos objectivos que António Ferro perseguia, através do Secretariado da 
Propaganda Nacional, de projectar o país para o turismo. As dimensões 
de paisagem que identificamos correspondem a temas presentes numa das 
acções desenvolvida por António Ferro neste contexto – o concurso da 
Aldeia mais Portuguesa de Portugal19 –, temas que nos parecem pertinentes e 
consequentes para o enunciar da encomenda de desenho dos assentamentos 
das Colónias Agrícolas. 

“Trata-se [concurso da Aldeia mais portuguesa de Portugal] de uma reali-
zação de carácter emblemático que pretende fortalecer a ideia de autenticidade 
e da adequação da arquitectura rural. Indiferente ao progresso e ignorando as 
reais condições do habitat das aldeias visa-se a permanência, que será tornada 
exemplar, dos atributos mais facilmente codificáveis para serem usados nos 
mais diversos contextos.”20

Sergio Fernandez

• Aldeia cenário-paisagem 

A expressão, veiculada pelo Concurso, das aldeias transformadas em 
cenários-paisagem21 de quadros da vida aldeã22, revela-nos um certo sentido 
de espaço de civilidade23 que deveria caracterizar estes conjuntos rurais. O 
cenário procurado para os assentamentos, passível de constituir uma imagem 
propagandeável, deveria exprimir em simultâneo os valores e as virtudes do 
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espaço rural, símbolos da raça e identidade da nação24, e a presença de um 
sentido de ordem e de estabilidade do Estado. 

“Com a ordem projectada para estes núcleos, pretendia-se assim dar res-
posta funcional aos imperativos do papel simultaneamente civilizador e de 
preservação dos valores tradicionais do Portugal rural atribuída às colónias 
agrícolas.“25

João Castro Caldas

A opção pelo uso do colmo na cobertura dos casais, e a argumentação uti-
lizada26, defendendo a tradicional hierarquia entre os edif ícios da aldeia, tradu-
zem a procura destes valores. Também o desenho e a representação gráfica dos 
projectos dos chafarizes e fontenários desenvolvidos para a Colónia Agrícola 
do Barroso – o aprumo da mulher que vai com o cântaro ao chafariz, a pre-
sença da esfera armilar sobre o fontenário cujo desenho do conjunto expressa 
um sentido de monumentalidade – são indicadores claros da construção dos 
dois quadros acima enunciados[6 e 7].

O sentido de beleza, higiene e aprumo veiculado nas encenações apresen-
tadas durante as visitas às aldeia a concurso27, teriam também um paralelo nas 
colónias agrícolas, já que estas constituíam um espaço onde o Estado testou 
mecanismos disciplinadores das condutas28, procurando construir um quadro 
idílico centrado na “família rural modelar”29 [8 e 9].

Também do ponto de vista das “festas e outras usanças” 30, um dos parâ-
metros de análise do concurso, houve a tentativa, por parte da Junta, de impor 
uma festa anual, por si patrocinada, em todas as colónias, no dia de Santo 
Isidro, ideia que foi posteriormente abandonada31.

• Imposições da paisagem

“[…] massa confusa, casario escuro, mal se destaca da rocha granítica da 
montanha, a pedra bruta de que foi feito e até de que participa, chegando por 
vezes a uma tal interpenetração, que se não distingue com segurança, ao pri-
meiro olhar onde a casa acaba e começa a rocha”.32

Cardoso Marta e Simões Müller
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Segundo Luís Chaves, membro do júri nacional do Concurso da Aldeia 
mais Portuguesa de Portugal, um dos temas de debate sobre o carácter ver-
dadeiramente português das aldeias correspondia à relação entre a sua forma 
e as imposições da paisagem, referindo que a ausência desta relação permi-
tiria à aldeia existir tanto em Portugal como na “Argentina, Cochinchina ou 
Canadá”33 [10 e 11]. Podemos aqui encontrar um dos fundamentos para um dos 
aspectos mais marcantes no desenho dos assentamentos da Colónia Agrícola 
do Barroso, a sua estreita relação e capacidade de valorização dos aconteci-
mentos topográficos dos sítios. 

• Paisagem a partir da aldeia

“[…] o horizonte estende-se até perder de vista, como vaga desdobrando-
-se para o infinito. Dir-se-ia que estamos na barquinha de um balão cativo” 34 

André Villeboeuf

O terceiro tema presente no concurso, paralelo a uma das dimensões da 
construção da paisagem que identificamos nos assentamentos das colónias, 
revelando a valorização de um observador visitante e consequentemente vali-
dando a nossa hipótese de premissa sobre o sentido de representação presente no 
desenho dos assentamentos, corresponde à importância dada à aldeia enquanto 
espaço de observação da paisagem envolvente [12 e 13]. Aspecto sublinhado pela 
consideração do miradouro como o tema, por excelência, dos espaços públicos 
previstos nos projectos para os assentamentos da Colónia Agrícola do Barroso.

• Paisagem – exemplo

Em 1943 António Ferro referia que as Pousadas construídas pelo 
Secretariado da Propaganda Nacional teriam como intuito principal “servir 
de modelo a esta nova orientação da indústria hoteleira em Portugal, maque-
tas animadas, espalhadas pelo país onde se tornará fácil colher ensinamentos, 
apreender e desenvolver certas ideias”35 [14]. Neste período são várias as iniciati-
vas estatais que revelam este intuito “pedagógico”, a que o tema da Casa Rural 
também não escapou. Complementando a série de folhetos ”Casa Rural” publi-
cados pelo Ministério da Economia em 194236 [15], as colónias agrícolas seriam, 
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à semelhança das Pousadas, “maquetas animadas”, tendo sido afirmado, em 
pareceres da Câmara Corporativa, que poderiam levantar “benéfica barra-
gem […] aos conhecidos malef ícios do urbanismo”37, sendo de ”esperar que os 
benef ícios obtidos depressa contagiem as regiões circunvizinhas”.38

O sentido de instituição e modernização

“Fez-se há tempos a consagração da Aldeia mais portuguesa. Construiu-se 
um galo de prata e disseram-se ou escreveram-se palavras encomiásticas onde 
distinguiam, aqui e além, tons de menos apreço pela urbe moderna e higié-
nica; chegou-se à heresia de chamar a Monsanto salão nobre da Beira. A inten-
ção foi certamente louvável mas ajudou a vincar o diferendo em discussão. 
Glorificar como mais portuguesa, porventura como modelo de povoado rural, 
uma aldeia suja e rude […] é de um espiritualismo que eu não compreendo […]. 
Mas porque não se glorifica a aldeia mais limpa, a aldeia mais bonita, a aldeia 
mais produtiva, enfim, a aldeia que mostre qualquer característica positiva e 
boa em oposição a esta característica negativa de reproduzir fielmente, por 
atraso e não propósito, os tempos de Covadonga?”39

José Ferreira Dias

“Que não se consagrem mais aldeias atrasadas e menos higiénicas, permi-
tindo assim que se confunda estagnação e primitivismo com tradição […]”40

Conclusões e votos do congresso

Num período seguinte, na transição da década de 1940 para a de 1950, 
com a derrota dos fascismos na II Guerra Mundial, assiste-se não só ao início 
do processo de industrialização do país, como também a um desanuviamento 
do ponto de vista cultural. Nos projectos para os assentamentos transparece a 
procura de um novo sentido de representação, expresso já não pelos valores da 
ruralidade, mas pela presença institucional do Estado que agora se quer expor 
como agente de modernização.

À semelhança dos borghi italianos, através da concentração de equipa-
mentos em pontos-chave do território, são criadas novas centralidades, cen-
tros cívicos que afirmam e expõem a presença das instituições de assistência 
técnica, médica e social do Estado. Espaços que pretendem, por um lado, 
constituir-se como novos referentes identitários dos colonos – colonos agora 
entendidos como detentores de empresas agrícolas familiares41 –, e, por outro, 
materializar um cenário de representação da presença do Estado. 
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“Neste contexto, poderia esperar-se a abolição das imposições que tinham 
pesado sobre os arquitectos. Mas tal não aconteceu: a liberdade de expressão 
no campo da arquitectura não ia surgir de um dia para o outro, pois os ditames 
oficiais aproveitavam da rotina administrativa para se perpetuarem e os pró-
prios arquitectos, com algumas excepções, os haviam interiorizado. […] 

Por terem os projectos já elaborados, por rotina administrativa ou por tei-
mosia de alguns funcionários e mesmo arquitectos saudosistas, muitos edi-
f ícios públicos ostentando o vocabulário típico do Estado Novo foram ainda 
construídos nos anos seguintes: palácios de justiça, igrejas e universidades, 
entre estas as imponentes construções de Lisboa e Coimbra, inspiradas na 
arquitectura fascista italiana.” 42

Nuno Teotónio Pereira

Com a “nova fachada democrática” que o Estado quer transmitir, e que pos-
sibilita a realização do I Congresso Nacional de Arquitectura, onde se ouvem 
e registam as críticas dos arquitectos às imposições estilísticas, passa a haver, 
dentro da Junta, espaço para propostas com diferentes expressões arquitectó-
nicas, sendo encomendados projectos a vários arquitectos exteriores à Junta43. 

O modo como a representação institucional do Estado se expressa, quer 
do ponto de vista da organização dos assentamentos e da sua relação com as 
vias de comunicação, quer do ponto de vista da expressão arquitectónica dos 
equipamentos, não corresponde a uma proposta única e unificadora de todas 
as colónias. Varia nas diferentes colónias e mesmo em diferentes núcleos da 
mesma colónia.

A título de exemplo podemos ver como para o Centro Social das Faias, em 
Pegões [16 a 21], é desenvolvido por um arquitecto do quadro da Junta – Maurício 
Trindade Chagas –, uma proposta com uma expressão arquitectónica ainda em 
continuidade com a adoptada nas décadas anteriores, e no mesmo ano, 1951, o 
arquitecto Celestino de Castro, contratado pela Junta para este trabalho espe-
cífico, propõe, quer a reorganização do conjunto segundo premissas do movi-
mento moderno, como a insolação, quer a opção por uma expressão arquitec-
tónica directamente decorrente da própria técnica construtiva. Técnica que é 
introduzida pelo arquitecto Eugénio Corrêa, funcionário da DGEMN, ainda no 
mesmo ano, e na mesma colónia, no projecto para a igreja de Santo Isidro[20]. 
Com um entendimento muito genuíno do que deveria ser uma leitura regiona-
lizada da arquitectura, Eugénio Corrêa propõe a reinterpretação das abóbadas 
alentejanas a partir da construção de paraboloides com fusos cerâmicos.
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Na Colónia Agrícola do Barroso será relevante observar a contradição 
entre a monumentalidade do conjunto proposto no plano inicial, e a escala e 
presença dos edif ícios dos equipamentos posteriormente projectados e cons-
truídos, respondendo ao então apenas necessário. Contradição entretanto 
mediada pela profusa arborização, que, essa sim, parece constituir uma inva-
riante no espaço das colónias. Invariante que está necessariamente associada à 
concepção espacial introduzida pela presença, nos técnicos da Junta, dos arqui-
tectos paisagistas recém-licenciados pelo Instituto Superior de Agronomia. 
Presença de que a Colónia Agrícola da Gafanha será o melhor exemplo, já que 
os seus espaços foram integralmente redesenhados pelo arquitecto paisagista 
António Campello[23].

“O regime tinha-se [1948] voltado para programas de desenvolvimento 
industrial e de modernização, seguindo as ideias de Ferreira Dias, e em breve 
surgiriam os planos de Fomento. Nestas circunstâncias, e no que respeita à 
arquitectura, os critérios técnicos tendiam a prevalecer sobre os preconceitos 
estéticos.” 44 

Nuno Teotónio Pereira

O Centro Social da Gafanha revela-nos ainda uma outra postura deste 
período, e que corresponde à mais frequente nos projectos desenvolvidos 
pelos arquitectos que pertenciam ao quadro da Junta, neste caso, o Arquitecto 
António Trigo[24]. Traduz-se pela valorização dos aspectos técnicos em detri-
mento dos aspectos estéticos, optimizando o desenho dos edif ícios do ponto 
de vista económico no que respeita à sua construção, funcionamento e, prin-
cipalmente, à sua conservação. Opção que se expressa, em resumo, pela cons-
trução de volumes simples, compactos, com coberturas de quatro águas que se 
prolongam de forma a proteger paredes e vãos. 

O sentido de comunidade

No conjunto de assentamentos projectados na segunda metade da década 
de 1950, do qual apenas o assentamento de Vascões na Colónia Agrícola da 
Boalhosa[25 a 27] foi construído, mais do que condicionamentos ou orientações 
da encomenda, observam-se reflexos dos debates disciplinares em curso, 
e sinais da prática de projecto e aprendizagem com as colónias agrícolas já 
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construídas. O aspecto que de alguma forma nos parece particularmente rele-
vante sublinhar corresponde a um progressivo entendimento do conjunto de 
casais agrícolas e seus equipamentos como uma comunidade, afastando-se de 
um somatório de unidades independentes. Entendimento legível também do 
ponto de vista dos equipamentos, já que é neste período que são estabelecidas 
a maioria das cooperativas quer de consumo, quer de produção.

Se no início da década de 1950, nas colónias da Junta se verificou uma sepa-
ração clara entre o espaço dos casais dos colonos e o espaço onde se concen-
travam os equipamentos, que constituíam assentamentos independentes, na 
segunda metade da década, casais e equipamentos integram o mesmo assen-
tamento numa composição única[28]. Verificando-se também uma introdução 
progressiva de espaços públicos com um carácter mais urbano.

A primeira questão que se coloca relativamente aos espaços públicos 
decorre de uma transformação no desenho da parcela que corresponde à orga-
nização específica dos espaços de apoio agrícola, e à separação entre os acessos 
à casa e os acessos às dependências agrícolas. Desenho que leva a que, a partir 
de 1954, todas as parcelas projectadas passem a ser acedidas por duas vias, 
ainda que não exista diferenciação entre vias para as pessoas, e vias para os 
carros e animais.

A segunda questão decorre de um debate levantado no âmbito do desenho 
dos pueblos espanhóis onde se defendia “a eliminação das ruas indefinidas e a 
sua substituição por espaços limitados, com um remate visual e uma relação de 
altura e largura dentro de limites mensuráveis”45, considerando que “a rua recta 
é apropriada para o trânsito, mas não para se estar nem para a apresentar como 
modelo de arquitectura. Pelo contrário, interessam-nos as pracetas, os cantos 
e os remates de perspectivas.” 46 Estas considerações sobre a forma dos espaços 
indiciam a procura, neste período, de um sentido de comunidade, e terão a sua 
tradução, no desenho dos assentamentos da Junta, através de mecanismos de 
interrupção dos traçados rectílinios das ruas, seja através do recurso a uma 
praça onde desembocavam as ruas, quebrando a sua continuidade, seja através 
do desenho curvo das ruas. 

O sentido de comunidade é também revelado, quer pela passagem dos for-
nos individuais a fornos colectivos, quer pela passagem do modelo de casa iso-
lada no lote a casa geminada ou em banda[29 a 32].

O percurso da Junta, marcado por diferentes momentos, e em determi-
nados momentos por diversas propostas, constitui um exemplo de como um 
Organismo do Estado Novo, ou o trabalho por si produzido, não pode ser 
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conotado directa e linearmente com o entendimento estabilizado sobre a coe-
rência estatal na sua globalidade. 

Através do percurso entre o individualismo do assento de lavoura isolado 
e as experiências de agregação e vizinhança que culminam com as habitações 
geminadas da Colónia Agrícola da Boalhosa, interessa-nos sublinhar o modo 
como a justa distância – utilizando o termo de Bernardo Secchi47 –, quer entre 
habitações, quer entre estas e os equipamentos, assume um papel fundamental 
no carácter dos assentamentos, revelando ao longo do tempo, nos seus suces-
sivos ajustes, intenções ou condicionamentos da encomenda.
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